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ARQUIVOLOGIA

Parte-se do pressuposto de que as instituições, sejam elas públicas ou privadas, produzem e acumulam documentos 
com características arquivísticas em grande volume e velocidade. Erigem-se daí os problemas de gestão e preserva-
ção dos documentos. Faz-se necessário, então, o uso das bases teóricas das sete funções arquivísticas propostas por 
Rousseau e Couture para a consecução de melhores técnicas no arquivo do Poder Judiciário do Estado do Amazonas. 

Sob esse contexto, o que se pretende com este trabalho é verificar como dar-se-á, conduzido pelo profissional de ar-
quivologia, o processo de implantação de uma política na gestão de documentos e arquivos em uma instituição pública. 

Isso posto, é possível maior vazão à capacidade de realizar e de criar que este especialista tem no trato com a infor-
mação, fazendo com que o arquivo saia de um estado passivo a fim de demonstrar todo o potencial que esta unidade 
tem, podendo, assim, servir para a estrutura decisória da instituição. 

Dessa forma, com a implantação e o desenvolvimento de um programa de gestão documental com abordagem das fun-
ções presentes em cada etapa, tornar-se-ão bem mais eficientes os trabalhos do arquivista como profissional da informação.

ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS.

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem obser-
vados durante a atuação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que 
possam ser registradas em documentos de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providên-
cias) nos dá sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públi-
cos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pú-

blica ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer 
de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (ci-
tado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para 
conservar o acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 
Vejamos:
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FIQUE ATENTO!
O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de 
Arquivo, que se caracteriza como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, inde-
pendentemente da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e conteúdo– reunidos automática 
e organicamente –ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria atividade da 
instituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou por  uma família no 
exercício das suas atividades ou das suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.

Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como prin-
cípios e por outros, como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual 
adotada, são relevantes no estudo da arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influen-
ciou sua produção.

- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua im-
parcialidade explica-se pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos 
aos quais os documentos se referem não funcionarão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam 
com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, por-
tanto, apresenta o mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registra-
da, guardada e preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

FIQUE ATENTO!
Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência 
da Informação, que são a Biblioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo 
guardados e conservados, porém, frisa-se que trata-se de conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:
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Arquivos Públicos

Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
art.7º, Capítulo II:

“Os arquivos públicos são os conjuntos de documen-
tos produzidos e recebidos, no exercício de suas ativi-
dades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, 
do distrito federal e municipal, em decorrência de suas 
funções administrativas, legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo 
artigo diz:

“§ 1º São também públicos os conjuntos de documen-
tos produzidos e recebidos por instituições de caráter 
público, por entidades privadas encarregadas da ges-
tão de serviços públicos no exercício de suas ativida-
des.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas 
e de caráter público implica o recolhimento de sua do-
cumentação à instituição arquivística pública ou a sua 
transferência à instituição sucessora.»

FIQUE ATENTO!
Todos os documentos produzidos e/ou re-
cebidos por órgãos públicos ou entidades 
privadas (revestidas de caráter público – 
mediante delegação de serviços públicos) 
são considerados arquivos públicos, inde-
pendentemente da esfera de governo.

Arquivos Privados

De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de 

documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas 
ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.”

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referi-
do artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere 
diz respeito à pessoa jurídica de direito privado, não se 
confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito 
público, pois os órgãos que compõe a administração in-
direta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
são também pessoas jurídicas, destituídas de poder polí-
tico e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, 
de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de traba-

lhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.

A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, pro-
fissional com formação em arquivologia ou experiência 
reconhecida pelo Estado. Ele pode trabalhar em insti-
tuições públicas ou privadas, centros de documentação, 
arquivos privados ou públicos, instituições culturais etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cui-
dar da gestão documental, conservação, preservação e 
disseminação da informação contida nos documentos, 
assim como pela preservação do patrimônio documental 
de um pessoa (física ou jurídica), institução e, em última 
instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informa-
ções ou elaborar instrumentos de pesquisas arquivisti-
cas.1

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
O princípio da proveniência e o resultado de sua aplica-
ção — o fundo de arquivo — impõem-se à arquivologia, 
pois esta tem como objetivo administrar documentos de 
pessoas físicas ou jurídicas.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O principio em questão fixa a identi-
dade do documento (seja de pessoa física ou jurídica) a 
quem o produziu, organizando-os de forma a obedecer 
a competência e às atividades de sua origem produtora.

2. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
Os arquivos de um órgão público existente há mais de 
cem anos fazem parte de um fundo aberto.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Se a instituição ainda está em ativi-
dade, como no caso, e continua gerando arquivo, trata-
-se de fundo aberto.

3. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
A imparcialidade, como característica do documento de 
arquivo, diz respeito à criação, à manutenção e à custó-
dia de arquivos. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Imparcialidade: refere-se ao fato 
de que os documentos arquivísticos são inerentemen-
te verdadeiros. Os documentos arquivísticos retratam 
com fidelidade os fatos e atos que atestam. Deve-se res-
saltar que o contexto de produção dos documentos deve 
ser levado em consideração para se extrair a verdade 
dos fatos contidos nos registros documentais
O enunciado se refere à autenticidade do arquivo.

1 Adaptado de George Melo Rodrigues
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE ARQUIVO, 
LEGISLAÇÃO ARQUIVÍSTICA.
NORMAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
DE ARQUIVO.

Políticas públicas de arquivos eficazes levam não só a 
armazenagem de documentos, mas também a sua ges-
tão, que se caracteriza como uma ferramenta essencial 
tanto para a otimização do uso das informações contidas 
nos mais variados suportes, quanto para a minimização 
dos impactos que o descarte desses suportes pode trazer 
para o meio ambiente. 

Neste sentido, é relevante perceber como se estabe-
lece o processo de construção das políticas públicas de 
arquivo e de acesso à informação na sociedade brasilei-
ra, de forma a contemplar o enriquecimento desta área 
de conhecimento, a fim de favorecer a consolidação das 
definições e apontar a importância das instituições de ar-
quivísticas.

Pinto e Couto (2012) consideraram as políticas públi-
cas arquivísticas como um conjunto de ações ou atitudes, 
pensadas e tomadas pelo poder público, ou sugeridas 
pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), visando 
criar estratégias e metas para padronizarem a produção, 
organização, uso, preservação e acesso dos documentos, 
que foram produzidos no decorrer das funções adminis-
trativas de um determinado arquivo público ou privado. 

Jardim (2006) define políticas públicas arquivísticas 
como: 

O conjunto de premissas, decisões e ações, produzi-
das pelo Estado e inseridas nas agendas governamentais 
em nome do interesse social, que contemplam os diversos 
aspectos (administrativo, legal, científico, cultural, tecno-
lógico etc.) relativos à produção, uso e preservação da in-
formação arquivística de natureza pública e privada. (JAR-
DIM, 2006, p. 10). 

As políticas públicas de arquivo, segundo Souza 
(2006) devem ser pautadas, primeiramente, no direito do 
cidadão à informação e, também, no apoio à administra-
ção, à proteção da memória e ao desenvolvimento cien-
tífico. É relevante que as políticas arquivísticas apresen-
tem transversalidade ou intersecção com outras políticas 
públicas, tendo em vista a importância da informação 
para cada uma delas. 

De acordo com Jardim (2006), as políticas públicas ar-
quivísticas constituem uma das dimensões das políticas 
informacionais, as quais são normatizadas pela legisla-
ção arquivística, que não se constitui em si mesma uma 
política. 

No Brasil, as políticas públicas voltadas para os ar-
quivos, sempre estiveram alicerçadas na salvaguarda das 
informações, destacando o sigilo. Segundo Rodrigues 
(2011), o regime militar de 1964, fundamentado na legis-
lação do pós-guerra, buscou proteger o segredo gover-
namental da sociedade brasileira, por meio de dois de-
cretos, dentre eles, o Decreto nº 79.099, de 06 de Janeiro 
de 1977, que aprova o regulamento para salvaguarda de 
assuntos sigilosos, o qual justifica nos dias atuais, a des-
truição dos documentos referentes à época da ditadura. 

Indolfo (2013) relatou que, o ponto de partida para a 
conquista de uma legislação que contemplasse o acesso 
à informação e os arquivos, surgiu com a promulgação da 
Constituição da República Federativa Brasileira, em 1988, 
que assegurou aos cidadãos o direito de receber dos ór-
gãos públicos informações de seu interesse, ressalvadas 
aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e do 
Estado, bem como, o dever da administração pública de 
fazer a gestão da documentação governamental.

A preservação e o acesso à informação arquivística 
da administração pública federal são garantidas pelo Ar-
quivo Nacional e o Conselho Nacional de Arquivos, res-
ponsáveis pela idealização e implementação da política 
nacional de arquivos. 

O Arquivo Nacional criado em 1838, é o órgão central 
do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivos-SIGA, 
da administração pública federal, integrante da estrutura 
do Ministério da Justiça e tem como finalidade a imple-
mentação e o acompanhamento da política nacional de 
arquivos, definida pelo Conselho Nacional de Arquivos 
- CONARQ, através da gestão, do recolhimento, do tra-
tamento técnico, da preservação e da divulgação do pa-
trimônio documental do País, visando garantir o acesso à 
informação, apoiar as decisões governamentais de cará-
ter político-administrativo e o cidadão na defesa de seus 
direitos, além de incentivar a produção de conhecimento 
científico e cultural. 

O CONARQ, órgão nacional colegiado, criado pela Lei 
nº 8.159, de 08 de Janeiro de 1991, vinculado ao Arquivo 
Nacional do Ministério da Justiça, formado por repre-
sentantes do governo e da sociedade, tem sob sua res-
ponsabilidade, segundo o artigo 1º do Decreto nº 4.073 
de 03 de janeiro de 2002, formular a política nacional 
de arquivos públicos e privados, e exercer a função de 
orientação normativa, com vistas à gestão documental e 
à proteção especial aos documentos de arquivo. 

Segundo Silva (2008), o CONARQ é mais subordinado 
do que vinculado ao Arquivo Nacional, o que justifica a 
sua auto apresentação como um núcleo de reflexão, de 
estudos e de pesquisa sobre arquivos no Brasil, deixando 
de formular a Política Nacional de Arquivos, como deter-
mina o Art.26 da Lei de Arquivos.

É de grande relevância que se tenha políticas públicas 
arquivísticas que dialoguem com outras políticas públi-
cas relacionadas à Ciência da Informação, preocupada 
com o processo de produção, recuperação e dissemina-
ção da informação. Que estas políticas formulem e im-
plementem ações participativas, envolvendo governo e 
sociedade, viabilizando a divulgação do conhecimento 
científico e cultural; diminuindo as desigualdades tanto 
na posse quanto no acesso dos recursos informacionais; 
conscientizando e sensibilizando os usuários da impor-
tância dos arquivos como fonte de pesquisa e de preser-
vação do patrimônio documental dos órgãos públicos e 
privados; estimulando a autoestima e a capacitação dos 
profissionais da área; proporcionando reavaliação das 
práticas arquivísticas, a fim de que o processo de gestão 
de documentos possa produzir ganhos de qualidade de 
vida e sustentabilidade nas instituições de arquivo e no 
seu entorno.
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